PARECER Nº    1460,  DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7334, DE 2011
A  Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 2004 a 2010.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação enviada preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.    

Importante ressaltar que a entidade apresentou declarações atestando a não contratação de auditoria independente, uma vez que suas contas já seriam fiscalizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Nesse sentido, salientamos que o Tribunal de Contas já procedeu à análise do balanço geral dos exercícios de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2009, tendo as respectivas decisões considerado regulares as contas do ITESP, sempre com recomendações à origem, e tendo havido ressalvas nas contas do exercício de 2006. Em todos esses casos, no entanto, houve quitação dos responsáveis e, em relação ao exercício de 2006, os órgãos técnicos do Tribunal de Contas opinaram pela regularidade da matéria, com proposta de recomendação, após as justificativas da origem. 

À luz desses fatos, e sendo que as referidas ressalvas não revelam maior gravidade, opinamos, por ora, pela tomada de conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 7334, de 2011, e propomos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, assim que possível, cópia de suas decisões, bem como das conclusões efetivadas por seus órgãos instrutivos, sobre as contas do ITESP referentes aos exercícios de 2008 e 2010, ainda não concluídas, para que, em caso de irregularidades ou ressalvas graves, esta Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.
a)  Isac Reis – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício ao TCE/SP.

Sala das Comissões, em 16/10/2012 

a) Célia Leão – Presidente
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